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A guerra fratricida e a 
podridão do Legislativo

EDITORIAL

A guerra entre vereadores, com direito a 
trocas públicas de farpas e até “gabinete do 
ódio”, de ambos os lados, escancara a podri-
dão que se instalou nos corredores do Legis-
lativo e, paradoxalmente, cumpre ao menos 
o papel de expor o que antes se escondia.

O problema não é o conflito em si, mas 
o que ele revela.

O confronto fratricida entre Isaac An-
tunes (PL) e Lincoln Fernandes (PL) - que 
até pouco tempo se fartavam na mesma me-
sa - lançou luz sobre um ambiente marca-
do por negociatas, práticas questionáveis e 
pela reiterada sensação de impunidade. O 
que emerge desse embate não é um desvio 
isolado, mas um retrato sistêmico. Necessá-
rio, mas triste, que nos chafurdemos na la-
ma que os nobres edis de Ribeirão insistem 
em nos propiciar. 

E práticas questionáveis e pela reitera-
da sensação de impunidade. O que emerge 
desse embate não é um desvio isolado, mas 
um retrato sistêmico.

Tão preocupante, entretanto, é o silêncio 
ensurdecedor dos outros 20 parlamentares 
que, com o perdão da má palavra, a tudo 
assistem com “cara de bunda”, como se na-
da tivessem a ver com o ambiente que aju-
daram a construir — ou, no mínimo, a tole-
rar. A mesma estrutura que hoje atinge um 
vereador é a que sustenta o funcionamento 
cotidiano do Legislativo.

Não se trata, portanto, de um embate in-
dividual. Trata-se de um padrão. Isaac e Lin-
coln representam o que acontece de mais po-

bre na Câmara de Ribeirão, mas, em épocas 
normais, é mantido entre os pares. A mesma 
mesa posta para Lincoln, de onde ameaçam 
retirá-lo, também serve aos outros parla-
mentares que, no mínimo, prevaricam, co-
niventes com os malfeitos. 
A rede de informação dos parla-
mentares é vasta e abastece con-
tinuamente jornalistas, pseudo-
jornalistas e “influenciadores” 
— todos, ao que tudo indica, com 
seu devido soldo, prontos a difun-
dir as verdades seletivas de quem 
mais paga. Até a imprensa, que, 
com raríssimas exceções, pare-
ce “bem alimentada” e pouco incli-
nada a repercutir o caso, termina 
por reforçar o cheiro podre da falta 
de transparência e da picaretagem 
institucionalizada, com roupagem 
de Poder constituído.

A população de Ribeirão acompanha atô-
nita, ainda sem reação proporcional à gra-
vidade do que se apresenta. As implicações 
desse cenário ultrapassam o Legislativo e al-
cançam a própria administração municipal, 
contaminando a percepção pública sobre o 
funcionamento das instituições.

As vísceras do Poder instalado à Jerôni-
mo Gonçalves seguem abertas, jorrando po-
dridão. Resta saber se haverá reação institu-
cional — por parte dos órgãos de controle, 
da própria Câmara ou da sociedade — ou se 
a cidade seguirá assistindo, inerte, à norma-
lização do inaceitável.
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Lincoln Fernandes e Isaac Antunes são duas facetas da mesma moeda.  
Representam o mesmo Estado falido e os esquemas de distribuição  
de cargos e recursos. E o mesmo vale para a prefeitura!
 Juarez Tavares, Jardim Olhos d´Água

NOVAS IDEIAS

DUDA HIDALGO*

A quem interessa calar 
um mandato popular?

APRENDI CEDO QUE A 
DEMOCRACIA NÃO TERMINA 
NO DIA DA ELEIÇÃO. O VOTO É 
APENAS O COMEÇO DE UMA RELAÇÃO DE 
CONFIANÇA ENTRE QUEM REPRESENTA E 
QUEM É REPRESENTADO. É NO EXERCÍCIO 
COTIDIANO DO MANDATO, NO DEBATE 
PÚBLICO E NA DISPUTA DE IDEIAS QUE 
ESSA RELAÇÃO SE MATERIALIZA.

Por isso, não posso deixar de refletir sobre o que vem 
acontecendo nos últimos anos em Ribeirão. Com o arqui-
vamento unânime de mais uma denúncia, em 25 de março 
de 2026, chega a dezesseis o número de tentativas de cassa-
ção contra o meu mandato. Dezesseis. Esse número, por si 
só, já revela muito mais sobre o ambiente político que en-
frentamos do que sobre qualquer suposta irregularidade.

Não se trata apenas de divergência política. Divergir é 
parte essencial da democracia. O problema começa quan-
do instrumentos institucionais legítimos passam a ser uti-
lizados como ferramentas de desgaste permanente contra 
um mandato eleito. Ao longo desse processo, vimos de tu-
do. Em 2021, um pedido de cassação chegou a ser apre-
sentado por uma denunciante cuja identidade se revelou 
fraudulenta. Outras acusações envolvendo o uso de veículo 
oficial foram arquivadas por falta de provas. O que perma-
neceu, na prática, foram ataques pessoais, injúrias raciais e 
tentativas constantes de transformar o debate político em 
um terreno de hostilidade.

Essa experiência me fez perceber algo que muitas mu-
lheres na política já conhecem bem. A violência política ra-
ramente aparece apenas de forma direta. É uma estratégia 
que busca produzir desgaste permanente até que a própria 
presença dessas vozes seja colocada em dúvida.Não é coin-
cidência que esse tipo de prática atinja com mais intensi-
dade mandatos de mulheres, de jovens, de pessoas negras 
ou de representantes da comunidade LGBTQIA+. Em mui-
tos casos, o incômodo não está no que fazemos de errado 
— mas simplesmente no fato de estarmos ali. 

Quando a estrutura institucional passa a ser utilizada 
para impedir que uma parlamentar exerça plenamente suas 
funções, o problema deixa de ser individual. O que está em 
disputa é a própria qualidade da democracia. Vejo, em todo 
o país, jovens lideranças que chegam à política com novas 
agendas, novas formas de atuação e novas representações 
sociais, e que encontram barreiras erguidas para limitar 
sua atuação. Felizmente, o arquivamento unânime da úl-
tima denúncia demonstrou que ainda existem limites ins-
titucionais que precisam ser respeitados. Prevaleceu o en-
tendimento de que a Câmara não pode se transformar em 
palco de perseguições políticas. 

A política já enfrenta desafios suficientes no Brasil. A 
desconfiança nas instituições, o avanço da desinformação 
e a polarização crescente exigem maturidade democrática 
de todos nós. Transformar instrumentos institucionais em 
armas de desgaste político apenas contribui para fragilizar 
ainda mais o ambiente democrático.O voto popular preci-
sa ser respeitado. Não como um privilégio individual, mas 
como expressão da vontade coletiva. Quando tentativas su-
cessivas são mobilizadas para interromper ou deslegitimar 
um mandato eleito, não é apenas uma pessoa que está sen-
do questionada. É a própria força da democracia que es-
tá sendo colocada à prova. E é por isso que sigo fazendo a 
pergunta que, até agora, ainda não recebeu uma resposta 
convincente:A quem interessa calar um mandato popular?
*vereadora pelo PT
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